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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LITIGÂNCIA DE
MÁ-FÉ. IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO DE ADVOGADO NOS
PRÓPRIOS AUTOS. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo que não conheceu da apelação por irregularidade de representação,
manteve a extinção do processo sem resolução do mérito e aplicou multa por
litigância de má-fé extensível à advogada, com expedição de ofícios ao
NUMOPEDE e à OAB.

2. A controvérsia diz respeito a ação declaratória de inexigibilidade de débito c/c
indenização por danos morais, com pedidos de retirada de nome de plataformas de
cobrança. O valor da causa foi fixado em R$ 56.480,00.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau indeferiu a inicial e extinguiu o processo
sem resolução de mérito, com fundamento no  IV, do CPC, em razão do art. 485,
não atendimento da ordem de apresentação de procuração com firma reconhecida,
sem fixação de honorários.

4. A Corte de origem não conheceu da apelação por irregularidade na
representação, manteve a extinção sem resolução do mérito, determinou a
expedição de ofícios e aplicou multa por litigância de má-fé de 5% do valor da
causa, extensível à advogada.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se é possível, em recurso especial, a
análise de suposta violação de dispositivos constitucionais (art. 5º, XXXV, LIV e
LV, da CF); (ii) saber se é indevida a multa por litigância de má-fé sem
demonstração de dolo processual ou dano (arts. 80, III e 81 do CPC); (iii) saber se
é possível a condenação da advogada à multa por litigância de má-fé nos próprios
autos (arts. 1º, 2º, § 3º, 6º, parágrafo único, 7º e 32 da ; e (iv) Lei n. 8.906/1994)
saber se foi demonstrado o dissídio jurisprudencial nos termos dos arts. 1.029, §
1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. É incabível, em recurso especial, a deliberação sobre alegada violação a
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo
Tribunal Federal.

7. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar  o reexame do conjunto fático-
probatório quanto à multa por litigância de má-fé aplicada à parte.

8. É consolidado o entendimento do STJ no sentido da impossibilidade de
condenação do advogado, nos próprios autos, à multa por litigância de má-fé.

9. O dissídio jurisprudencial não pode ser conhecido sem cotejo analítico e
demonstração de similitude fática.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso especial conhecido em parte e provido para afastar a condenação da
advogada à multa por litigância de má-fé.

 “1. Não cabe, em recurso especial, análise de violação aTese de julgamento:
dispositivos constitucionais. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame
do conjunto fático-probatório quanto à multa por litigância de má-fé aplicada à
parte. 3. É inviável a condenação do advogado às sanções por litigância de má-fé
nos próprios autos, nos termos do  da  4. O dissídio art. 32  Lei n. 8.906/1994.
jurisprudencial não se conhece sem cotejo analítico e demonstração de similitude
fática, conforme os arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ”.

CPC, arts. 80, 81, 485, IV, e 1.029, § 1º; CF,Dispositivos relevantes citados:  art. 5
º, XXXV, LIV e LV;  arts. 1º, 2º, § 3º, 6º, parágrafo único, 7º e Lei n. 8.906/1994,
32; RISTJ,  § 1º. art. 255,

: STJ, Súmula n. 7; STJ,Jurisprudência relevante citada  REsp n. 2.067.269/MG,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 24/03/2026  30/03/2026,
parcialmente do recurso e, nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do
Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .31 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LITIGÂNCIA DE
MÁ-FÉ. IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO DE ADVOGADO NOS
PRÓPRIOS AUTOS. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo que não conheceu da apelação por irregularidade de representação,
manteve a extinção do processo sem resolução do mérito e aplicou multa por
litigância de má-fé extensível à advogada, com expedição de ofícios ao
NUMOPEDE e à OAB.

2. A controvérsia diz respeito a ação declaratória de inexigibilidade de débito c/c
indenização por danos morais, com pedidos de retirada de nome de plataformas de
cobrança. O valor da causa foi fixado em R$ 56.480,00.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau indeferiu a inicial e extinguiu o processo
sem resolução de mérito, com fundamento no  IV, do CPC, em razão do art. 485,
não atendimento da ordem de apresentação de procuração com firma reconhecida,
sem fixação de honorários.

4. A Corte de origem não conheceu da apelação por irregularidade na
representação, manteve a extinção sem resolução do mérito, determinou a
expedição de ofícios e aplicou multa por litigância de má-fé de 5% do valor da
causa, extensível à advogada.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se é possível, em recurso especial, a
análise de suposta violação de dispositivos constitucionais (art. 5º, XXXV, LIV e
LV, da CF); (ii) saber se é indevida a multa por litigância de má-fé sem
demonstração de dolo processual ou dano (arts. 80, III e 81 do CPC); (iii) saber se
é possível a condenação da advogada à multa por litigância de má-fé nos próprios
autos (arts. 1º, 2º, § 3º, 6º, parágrafo único, 7º e 32 da ; e (iv) Lei n. 8.906/1994)
saber se foi demonstrado o dissídio jurisprudencial nos termos dos arts. 1.029, §
1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. É incabível, em recurso especial, a deliberação sobre alegada violação a
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo
Tribunal Federal.

7. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar  o reexame do conjunto fático-
probatório quanto à multa por litigância de má-fé aplicada à parte.

8. É consolidado o entendimento do STJ no sentido da impossibilidade de
condenação do advogado, nos próprios autos, à multa por litigância de má-fé.

9. O dissídio jurisprudencial não pode ser conhecido sem cotejo analítico e
demonstração de similitude fática.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso especial conhecido em parte e provido para afastar a condenação da
advogada à multa por litigância de má-fé.

 “1. Não cabe, em recurso especial, análise de violação aTese de julgamento:
dispositivos constitucionais. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame
do conjunto fático-probatório quanto à multa por litigância de má-fé aplicada à
parte. 3. É inviável a condenação do advogado às sanções por litigância de má-fé
nos próprios autos, nos termos do  da  4. O dissídio art. 32  Lei n. 8.906/1994.
jurisprudencial não se conhece sem cotejo analítico e demonstração de similitude
fática, conforme os arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ”.

CPC, arts. 80, 81, 485, IV, e 1.029, § 1º; CF,Dispositivos relevantes citados:  art. 5
º, XXXV, LIV e LV;  arts. 1º, 2º, § 3º, 6º, parágrafo único, 7º e Lei n. 8.906/1994,
32; RISTJ,  § 1º. art. 255,

: STJ, Súmula n. 7; STJ,Jurisprudência relevante citada  REsp n. 2.067.269/MG,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por MARINETE DOLORES DE

BARROS SILVEIRA com fundamento no  III, , da Constituição Federal, art. 105,  a

Documento eletrônico VDA54427671 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 24/02/2026 16:38:13
Código de Controle do Documento: a4a4966d-3bac-4077-9ea2-e9bccff4af62



contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em apelação nos

autos de ação declaratória de inexigibilidade de débito  indenização por danosc/c

morais.

O julgado foi assim ementado (fls. 183-184):

APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE
DÉBITO C.C. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. A autora foi regularmente
intimada a apresentar instrumento de mandato com firma reconhecida. Ausência de
atendimento. Processo extinto sem resolução do mérito. Inconformismo da autora.
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INEFICÁCIA DO
ATO DE RECORRER PRATICADO POR ADVOGADO SEM PODERES NOS
AUTOS. Suspeita de litigância predatória. Irregularidade na representação
processual que enseja o indeferimento da petição inicial e, nesta fase recursal, o não
conhecimento do recurso, ex vi do  § 2º, I, do CPC. Desídia da recorrente em art. 76,
apresentar instrumento de mandato com firma reconhecida. A omissão enseja o não
conhecimento do recurso, ex vi do caput do  do CPC. LITIGIOSIDADE art. 662
ARTIFICIAL. PRÁTICAS PREDATÓRIAS NO ÂMBITO DO PODER
JUDICIÁRIO. Análise com observância das orientações do Comunicado CG 

 A presente demanda é expressão de reprovável abuso do direito de ação. O02/2017.
histórico de decisões exaradas por este E. Tribunal de Justiça reconhece a causídica
que atua em prol da apelante como patrocinadora contumaz de litigiosidade
artificial, reincidindo em práticas predatórias no âmbito do Poder Judiciário. Esta
contenda revela mais uma das demandas deflagradas neste contexto e, portanto,
apresenta-se cabível (i) a expedição de ofício ao Núcleo de Monitoramento de Perfis
de Demanda NUMOPEDE; (ii) expedição de ofício ao Conselho de Ética da OAB
de São Paulo, a fim de que se apure vulneração ao º e infrações disciplinares art. 5
previstas no  incisos III e IV, ambos do Código de Ética e Disciplina da art. 34,
OAB; e (iii) a cominação de multa por litigância de má-fé, extensível à advogada,
no importe correspondente a 5% do valor corrigido da causa, com fulcro no art. 80,
III, do CPC. A ausência de pagamento implicará na expedição de ofício para
cobrança judicial da dívida, além da inserção do nome nos cadastros negativos.
RECURSO NÃO CONHECIDO, com determinações.

 
Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:
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a) 5º, XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal, porque o acórdão

restringe indevidamente o acesso à jurisdição ao exigir firma reconhecida no

instrumento de mandato como condição de processamento e ao aplicar multa por

litigância de má-fé sem comprovação de dolo e prejuízo;

b) 80, III, e 81 do CPC, pois a condenação por litigância de má-fé carece

de demonstração de uso do processo para objetivo ilegal e de prejuízo concreto à

parte adversa, configurando aplicação automática e indevida;

c) 1º, 2º, § 3º, 6º, parágrafo único, 7º e 32 da Lei n. 8.906/1994,

porquanto o advogado é indispensável à justiça, inviolável por seus atos nos

limites da lei e deve receber tratamento compatível, não sendo possível

condenação por litigância de má-fé nos próprios autos.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu do entendimento do Superior

Tribunal de Justiça, ao admitir condenação por litigância de má-fé extensível à

advogada nos próprios autos e exigir reconhecimento de firma para validade da

procuração, apontando como paradigma o Recurso Especial n. 201000894963,

Segunda Turma, relatora Ministra Eliana Calmon, DJe 26.08.2010.

Requer o provimento do recurso para que se afaste a multa por litigância

de má-fé aplicada à recorrente e à procuradora.

Nas contrarrazões, a parte recorrida requer a condenação da recorrente

em custas e honorários.

O recurso especial foi admitido.

É o relatório.

VOTO
 
I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a ação declaratória de inexigibilidade de

débito  indenização por danos morais em que a parte autora pleiteou ac/c

declaração de inexigibilidade de dívida, a retirada de seu nome das plataformas de
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cobrança, como Serasa Limpa Nome e a condenação da ré ao pagamento de danos

morais no valor sugerido de R$ 56.480,00.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau indeferiu a petição inicial e

extinguiu o processo sem resolução de mérito, com fundamento no  IV, do art. 485,

CPC, em razão do não atendimento da ordem de apresentação de procuração com

firma reconhecida.

A Corte estadual não conheceu da apelação por irregularidade na

representação, manteve a extinção sem resolução do mérito e, por práticas

reputadas predatórias, determinou expedição de ofícios ao NUMOPEDE e à OAB,

e aplicou multa por litigância de má-fé de 5% do valor da causa, extensível à

advogada.

II- º, XXXV, LIV e LV, da CF Art. 5

É incabível a pretensão de que esta Corte de Justiça delibere sobre a

suposta violação de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da

competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.

III - Litigância de má-fé

A parte recorrente alega ter havido violação dos arts. 80, III e 81, do

CPC, sob fundamento de ser indevida a condenação ao pagamento da multa pela

litigância de má-fé diante da inexistência de demonstração de dolo processual ou

dano para a parte adversa. 

O Tribunal , a partir da análise do contexto fático-probatório, a quo  

entendeu que a conduta da parte caracterizou violação à norma processual civil de

modo a ensejar conduta a ser reprimida pela multa por litigância temerária,

conforme se verifica dos seguintes trechos do acórdão (fl. 186):

 
Pois bem. Na hipótese sub examine, a ausência de ratificação dos poderes

outorgados à subscritora do apelo enseja não só o indeferimento da petição inicial,
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mas também o não conhecimento do recurso, uma vez que, como é cediço, na
sistemática do diploma processual civil de 2015, o ato praticado por advogado sem
procuração nos autos, embora existente, é ineficaz, ex vi do caput do art. 662.

Dessarte, nesta particular hipótese, preserva-se imaculado o deslinde de
extinção do feito sem julgamento de mérito promovido na instância a quo.

De mais a mais, não há como ignorar que a inércia no cumprimento da ordem,
aliada ao contexto já delineado, corrobora a percepção inicial de que a presente
demanda é expressão de reprovável abuso do direito de ação.

Por isso, é caso de se manter a r. decisão de primeiro grau e, considerado o
histórico de decisões exaradas por este E. Tribunal de Justiça reconhecendo a Dra.
Camila de Nicola Felix como patrocinadora contumaz de litigiosidade artificial,
reincidente em práticas predatórias no âmbito do Poder Judiciário, determinar a
adoção das seguintes providências:.
 
Assim,  para afastar as conclusões do tribunal local implicaria reexame

de questões fático-probatórias presentes nos autos, o que é inviável, conforme o

enunciado da Súmula n. 7 desta Corte.

Nesse sentido:

 
DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

CUMULAÇÃO DE MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E DANOS
MORAIS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de Justiça

do Estado de São Paulo que inadmitiu o recurso especial pelos óbices da alínea a,
por ausência de violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC e aplicação da
Súmula n. 7 do STJ quanto à multa por litigância de má-fé, e da alínea c, por
insuficiência do dissídio por ausência de cotejo analítico.

2. A controvérsia diz respeito a ação monitória com reconvenção visando
inexigibilidade do débito, indenização por danos morais e multa por litigância de
má-fé. O valor da causa foi fixado em R$ 5.921,60.

3. A sentença julgou improcedente o pedido monitório e procedente a
reconvenção, declarou a inexigibilidade do débito, condenou ao pagamento de
danos morais e à multa por litigância de má-fé, e fixou honorários.

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, afastou cerceamento
de defesa e preservou a condenação por danos morais e multa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se houve omissão e julgamento 

 petita, com violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC; (ii) saberextra/citra
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se a cumulação de multa por litigância de má-fé com indenização por danos morais
configura bis in idem, em afronta aos arts. 79 e 80 do CPC; e (iii) saber se há
dissídio jurisprudencial demonstrado, quanto à vedação de dupla condenação pelo
mesmo fato.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Apreciadas pela Corte a quo as questões suscitadas, a saber, pedido

expresso de danos morais em reconvenção e fundamentação suficiente, inexistindo
omissão ou julgamento  petita, inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, eextra/citra
1.022, II, do CPC.

7. Quanto ao bis in idem, o Tribunal de origem concluiu, com base em provas,
pela temeridade da conduta e pela caracterização de dano moral e multa; a revisão
desse entendimento é inviável em recurso especial, por incidência da Súmula n. 7 do
STJ.

8. O dissídio jurisprudencial não foi conhecido por ausência de cotejo
analítico e de demonstração da similitude fática, nos termos do  § 1º, do art. 1.029,
CPC e  § 1º, do RISTJ. art. 255,

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso

especial e negar-lhe provimento.
Tese de julgamento: "1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do

CPC quando o acórdão enfrenta de forma suficiente os fundamentos e há pedido
reconvencional de danos morais. 2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ para obstar o
reexame do conjunto fático-probatório quanto à cumulação de danos morais e

 3. É inviável o conhecimento pela alínea c semmulta por litigância de má-fé.
cotejo analítico e demonstração de similitude fática, nos termos do  § 1º, art. 1.029,
do CPC e  § 1º, do RISTJ." art. 255,

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II, 79, 80,
1.029, § 1º, 85, §§ 2º e 11; RISTJ,  § 1º. art. 255,

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 7.
(  relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaAREsp n. 2.691.539/SP,

Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 16/12/2025,  22/12/2025,
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.

INDEFERIMENTO DA INICIAL POR EXIGÊNCIA DE PROCURAÇÃO COM
FIRMA RECONHECIDA E LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ EM AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO. POSSIBILIDADE DE
EXIGÊNCIA DE DOCUMENTOS E ÓBICES AO REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado

de São Paulo que manteve o indeferimento da inicial e a extinção sem julgamento
do mérito, com multa por litigância de má-fé.

2. A controvérsia diz respeito a ação declaratória de inexigibilidade de débito 
 obrigações de fazer e reparação de danos materiais e morais, com pedidos dec/c
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exibição de contrato e metadados, inversão do ônus da prova, repetição do indébito
em dobro e danos morais. O valor da causa foi fixado em R$ 16.552,00.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau indeferiu a petição inicial, extinguiu
o processo sem resolução do mérito, reconheceu indícios de litigância predatória e
aplicou multa de 5% do valor da causa, concedendo a gratuidade e afastando
honorários pela ausência de citação.

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, reputando válida a
exigência de procuração com firma reconhecida diante de indícios de litigância
predatória e preservando a multa por litigância de má-fé.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se a exigência de reconhecimento

de firma na procuração cria barreira indevida ao acesso à justiça (art. 3 do CPC); (ii)
saber se a condenação por litigância de má-fé pode subsistir sem dolo, culpa ou
prejuízo processual (art. 80 do CPC); (iii) saber se a petição inicial preenchia os
requisitos legais, sendo descabida a ordem de emenda para juntar procuração com
firma reconhecida (art. 319 do CPC); (iv) saber se as cópias declaradas autênticas
pelo advogado fazem a mesma prova que os originais, tornando desnecessário o
reconhecimento de firma (art. 425 do CPC); e (v) saber se houve afronta ao
contraditório e à ampla defesa (art. 5, LV, da CF).

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não cabe, em recurso especial, a apreciação de violação ao  LV, da art. 5,

CF, sob pena de usurpação da competência do STF (art. 102, III, da CF).
7. Em hipóteses de indícios de litigância abusiva, é legítima a exigência de

documentos para confirmar a outorga de poderes; o acórdão recorrido está em
consonância com a orientação do STJ, incidindo a Súmula n. 83 do STJ.

8. A revisão da adequação da exigência de procuração com firma reconhecida
e o afastamento da multa por litigância de má-fé demandariam reexame do conjunto
fático-probatório, providência vedada pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso especial não conhecido.
Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quanto à legitimidade

da exigência de documentos para confirmar a outorga de poderes em contexto de
indícios de litigância predatória. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o
reexame do conjunto fático-probatório, tanto sobre a exigência de firma

3. Não se admite, emreconhecida quanto sobre a multa por litigância de má-fé. 
recurso especial, a análise de matéria constitucional, por força do  III, da art. 102,
CF."

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 3, 80, 319, 425, 85 § 11; CF,
 III.art. 102,

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 83, 7; STJ,
 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emREsp n. 2.202.566/SP,

 STJ, AgInt no  relator Ministro Raul Araújo,25/8/2025;  AREsp n. 1.964.652/MS,
Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 14/3/2022;  AREsp n. 1.723.745/SP,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/3/2021.
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(  relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaREsp n. 2.238.727/SP,
Turma, julgado em /2025, DJEN de  destaquei.)16/12  19/12/2025,

 
IV - Condenação da procuradora em litigância de má-fé

A parte recorrente alega ter havido violação dos arts. 1º, 2º, § 3º, 6º,

parágrafo único, 7º e 32 da  sob fundamento de não ser possível a Lei n. 8.906/1994

condenação da procuradora às penas da litigância de má-fe.

O Tribunal reconheceu se tratar de hipótese de litigância de má-fé, a quo 

tendo condenado a parte e sua procuradora às penas decorrentes de litigância

temerária, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão (fls. 186-187):  

 
Por isso, é caso de se manter a r. decisão de primeiro grau e, considerado o

histórico de decisões exaradas por este E. Tribunal de Justiça reconhecendo a Dra.
Camila de Nicola Felix como patrocinadora contumaz de litigiosidade artificial,
reincidente em práticas predatórias no âmbito do Poder Judiciário, determinar a
adoção das seguintes providências:

(...)
(iii) aplicação de multa por litigância de má-fé, extensível à advogada, no

importe correspondente a 5% do valor corrigido da causa, com fundamento no
inciso III do  do CPC, ante o translúcido intento de usar do processo para art. 80
conseguir objetivo ilegal.

 
A decisão recorrida está em dissonância com o entendimento

consolidado do STJ atinente à impossibilidade de condenação do advogado ao

pagamento de multa pela litigância de má-fé nos próprios autos da demanda

principal. 

Nesse sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LITIGÂNCIA DE

MÁ-FÉ. CONDENAÇÃO DE ADVOGADO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO
PROVIDO.

1. As sanções por litigância de má-fé previstas nos artigos 79 e 80 do Código
de Processo Civil de 2015 são destinadas às partes do processo e não podem ser
aplicadas diretamente ao advogado que atuou na causa.

2. A responsabilização do advogado por danos processuais deve ser apurada
em ação própria, conforme o artigo 32 da  não sendo possível a Lei nº 8.906/1994,
imposição de multa por litigância de má-fé nos próprios autos do processo.
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3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido
de que as penalidades por litigância de má-fé não podem ser estendidas ao
advogado, devendo eventuais condutas ilícitas ser apuradas em ação própria.

4. Resultado do Julgamento: Recurso especial provido para afastar a
condenação do recorrente nas sanções por litigância de má-fé.

(  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgadoREsp n. 2.067.269/MG,
em  DJEN de  destaquei.) 16/12/2025,  19/12/2025,

 
V - Dissídio jurisprudencial

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea  do c

permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais

para a comprovação do dissídio pretoriano, conforme prescrições dos arts. 1.029, §

1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por

divergentes ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram

publicados, deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico,

demonstrando a similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a

não realização do devido cotejo analítico.

VI- Conclusão

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa

extensão, dou-lhe provimento para afastar a condenação da advogada à multa

.pela litigância de má-fé

Deixo de majorar os honorários advocatícios recursais diante do parcial

provimento ao recurso.

É o voto.
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ADVOGADOS : ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte24/03/2026  30/03/2026,

deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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